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6.2.10- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Púb1io e terceiros 
por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus 
empregados, prepostos ou contratados; 
6.2.10- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Públi o e terceiros 
por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus 
empregados, prepostos ou contratados; 
6.2.11. Responsabilizar-se pela entrega e instalação dos equipamentos nos locais indicados 
pela contratante de acordo com d Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referência e 
demais anexos do Edital: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO: 
7.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as 
ordens de serviços/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, 
acompanhadas das certidões Fiscais e Trabalhistas do licitante vencedor, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta. 
7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada no subitem anterior, através de crédito na conta bancária do 
fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO: 
8.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto art. 1'5, da Lei Ti°  
14.133/21. 
8.2. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada 
pelo artigo 124 da Lei n° 14.133/2 1, após a devida justificação administrativa. 
8.3. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais 
poderão ser reajustados, tornando-se por base a data da apresentação da proposta, pela  
variação do IGP- M/FGV índice Geral de Preços do Mercado. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES: 
9.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, definidas\j 

neste Instrumento ou em outros que o complementam, as seguintes multas, sem 
prejuízo das sanções legais, respeitado o princípio constitucional da ampla defesa. 

9.2. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execução 
do contrato, não ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente o 
contrato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei n2  
14.133/21. 

9.3. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato: 
9.3.1. Advertência; 
9.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato; 
9.3.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento; de contratar 
com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
9.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a adminis 'ação pública 
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que se'â concedida 
sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos result;ntes e após 
decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior. 
9.4. O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE poi ocasião do 
pagamento, momento em que a Tesouraria da CÂMARA MUNICIPAL c)munhcará à 
CONTRATADA. 
9.5. Se no for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará 
obrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome da CÂMARA 
MUNICIPAL (o número da Conta será informado pela Tesouraria da CÂMARA MUNICIPAL). 
Se não o fizer, será encaminhado à Procuradoria Jurídica para cobrança e processo de 
execução, 
9.6. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a 
licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, 
falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, 
fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o 
caso, às seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao município 
pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar. De contratar com a Adminktração pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada 
vista ao processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 	
' 

10.1- A CONTRATADA fica vedada de subcontratar o objeto deste contrato sem a devi a 
autorização da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 
111- Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá sei formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes 
situações: 
11.2- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias oi de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
113- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
11.4- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empre-a que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
11.5- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 
11.6- caso fortuito ou força major, regularmente comprovados, Impeditivos a execução do 
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CAMARA MUNICIPAL DE MIRA,  IMA 
contrato; 
11.7- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-h. ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previs:o; 
11.8- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
11.9- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
11.10- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 
11.11- O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1 - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 
111 - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, loc ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturis especificadas 
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 
contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação cl áreas públicas 
ou a licenciamento ambiental. 

11.2. A extinção do contrato poderá ser na forma do Art. 138, da lei n2  14.13A/21. 

CLÁUSULP OÉCHIA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1-Os recursos cabíveis serão processados de acordo como que estabekce os arts. 165 
167 da Lei n2  14.133/21. 
12.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidameite arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida à Comissão d contratação da 
CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAIMA. 
123-Os recursos serão protocolados na CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍM.i . e encaminhados 
à Comissão de Contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
111- Fica eleito o foro da Comarca do Município de Miraíma - CE, Estado do Ceará, para 
dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela 
via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mai privilegiado que 
seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento cont; itual em 03 (três) 
vias para que possa produzir os efeitos legais. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA 
Miraíma/CE, 23 de fevereiro de 2024. 

Ü't.fl 

iOAO KONORO D ORITO NEtO 
Data ~3 22t2414.4J1-MZ 

iCI CNPJ 86.877.081/0001-28 
Sr. JOÃO FREITAS FERREIRA 

CONTRATANTE 

SIGMA SERVICOS LOCACOES E EVENTOS 
LTDA 

CNPJ N° 27.914.128/0001-17 
Sr. JOAO HONORIO DE BRITO NETO 

CPF: 007.569.753-01 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

v1ltD 	 CPFN2. 

2. 	v1íp 4-((2ic 7'4e1 	PF N°. t'  

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax: (88)3630-1101 
CNP3(MF) no 86.877.081/0001-28 	CGF n° 06.920.468-3 

Miraima * CE 	CEP: 62.530-000 

D
oc

um
en

to
 p

od
er

á 
se

r 
au

te
nt

ic
ad

o 
em

 h
ttp

s:
//p

or
ta

lm
un

ic
ip

io
s.

co
m

/s
is

te
m

a/
va

lid
ac

oe
s/

va
lid

ar
-d

oc
um

en
to

s.
as

p 
ut

ili
za

nd
o 

a 
ch

av
e:

 B
69

1C
A

0C
E

0C
70

58
42

B
68

22
D

81
28

35
36

E



Estado do Ceará - Poder Legislativo Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA 
\(À. 

TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N-2: 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA E DO OUTRO A. 
AMARO F. DA SILVA PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA, com sede na Rua 12 de Maio, 273 - Centro - 
Miraíma/Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o N2  86.877.081/0001 - 28, neste ato 
representado pelo Sr. JOÃO FREITAS FERREIRA, Presidente da Câmara Municipal de 
Miraíma/CE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, A. 
AMARO F. DA SILVA, inscrita no CNPJ: 14.769.245/0001-92, sediada na Rua Inglaterra, 
243 - Itaperi - Fortaleza, Ceará, representada por seu sócio Sr. ARMANDO AMARO 
FRAGOSO DA SILVA, CPF sob o N2  014.475.673-07, doravante denominada CONTRATADA, 
firmam entre si o presente termo de contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
1.1 - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei n2  8.666/93 e suas alterações, 
a DISPENSA DE LICITAÇÃO N9  2023.12.19.01 - DP, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GERENCLAMENTO, CONTROLE DE SITE, 
SOFTWARE DE CONTROLE LEGISLATIVO, PARA ATENDIMENTO DA LEI DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA/CE 
devidamente ratificado pelo gestor, e a proposta da CONTRATADA, tudo parte 
integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O objeto da presente avença é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
SOFTWARE DE GERENCIAMENTO, CONTROLE DE SITE, SOFTWARE DE CONTROLE 
LEGISLATIVO, PARA ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO DE 
INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA/CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 
3.1 - O valor da presente avença é de R 9.684,00 (Nove mil, seiscentos e oitenta e 
quatro reais), a ser pago na proporção da execução dos serviços, segundo a ordem de 
serviço expedida pela contratante, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pela Câmara Municipal, observadas as condições do Projeto 
Básico. 

ARMANDO 	Assinado d,forma 
AMARO 	digital por AMANDO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA Fis.____ 

/\• 

ITE DESCRIÇÃO  QUAN UNI 
VALOR 

UNIT. TOTAL 
T D 

 (R$) (R$) 
- CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO 	DE 	SOFTWARE 	DE 
GERENCIAMENTO, CONTROLE DE 
SITE, SOFTWARE DE CONTROLE R$ R$ 

01 
LEGISLATIVO, PARA ATENDIMENTO 

MÊS 12 
807,00 9.684,00 

DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
DE 	INTERESSE 	DA 	CÂMARA 
MUNICIPAL DE MIRAÍMA/CE.  

3.2. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Geral de 
Preços de Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do 
preço do Contrato, desde que observado o interregno mínimo de um aro, a contar da 
data de sua assinatura ou da data de sua última repactuação ou reajuste. 
33. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65, II, adJ)  da Lei Federal n.0  8.666/93, alterada e consolidada, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo. 
3.4. O pagamento será efetuado até o 30(trigésimo) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços e encaminhamento da documentação tratada no subitem 31, 
observadas as disposições do Projeto Básico, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal. 
35 A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços 
incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelos 
recolhimentos à Câmara municipal dos valores efetivamente retidos. 
3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte 
fórmula: / 

ARMANDO 
Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone! Fax (88) 3630-1101 
CNP3(MF) n° 86.877.081/0001-28 	CGF n° 06.920.468-3 

Miraíma - CE 	CEP: 62.530-000 
www,smmirai ma. ce.gov.br  

AMARO 	d5Ipo 
ARMAUQMIMO 

FRAGOSO DA í5MOsOl)A 
S&VAOVI4?567307 SILVk014475 	2024 02S 

67307 	1150-57-0300 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA Ç 
A 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1=(Tx/100) 
365 

Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, a contar cia data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei 
Federal n 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
5.1. As partes se obrigam, reciprocamente, a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório e da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e consolidada, 
5.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
a) Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que 
efetuar, bem assim, pelos danos decorrentes da realização dos mesmos; 
b) Executar as atividades em conformidade com o descrito no projeto básico com os 
mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 
c) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos próprios, corno locação de 
veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, quando for o caso, 
dentre outras; 
d) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu pessoal contratado na 
execução dos serviços presenciais contratados a serem prestados no Município de 
Miralma/CE, correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, 
condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessárias à 
execução dos serviços; 
e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas 
reclamações ou orientações se obriga a atender prontamente; 
1) Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas 
ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e 
eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de 
funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e 
serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., 
ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de 
qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax 	
ARMANDO 

(88) 3630-1101 	 AMARO 
AMA CNPJ(MF) no 86.877.081/0001-28 	CGF n°020.468-3 	 FRAGOSO DA 	°°°°" 
SVA1447S63Q7 IaIm - CE 	CEP: 62.530-000 	 5LV01 447567 oto2O?.ou5 

www.cmmirai ma .ce.gov.br 	 37 D
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7 CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA 
41JA1fti' 

g) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto 
do contrato a ser firmado; 
h) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, 
sem prévia e expressa autorização da contratante; 
iJ Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao 
comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal; 

j) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar 
sempre dentro dos prazos estabelecidos; 
k) Realizar todas as atividades descritas acima quando tocante às atividades da Câmara 
Municipal na representação da mesma, em ações correlatas com as atividades 
profissionais. 
5.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Efetuar o pagamento na forma prevista no Projeto Básico; 
b) Exercer a fiscalização sobre a execução do trabalho; 
c) Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a 
todas as informações necessárias à consecução dos objetivos de que trata este projeto 
básico; 
d) Disponibilizar local adequado para a execução dos serviços, quando necessário; 
e) Prestar todos os esclarecimentos que forem efetuados pela CONTRATADA; 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos oriundos da 
Câmara Municipal de Miraíma/CE, na seguinte dotação orçamentária: 
0000.01.031.0001.2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo. Elemento de 
Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos: 
1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA SÉTIMA DAS SANÇÕES 
7.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem 
prejuízo de outras sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
multas, que serão aplicadas de modo cumulativo, independente de seu !úmero, com 
base nas violações praticadas durante a execução desse contrato: 
- 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na 
execução dos serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
- 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços, por atraso na execução dos serviços 
superior a 30 (trinta) dias; 
- 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato 
por culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
- 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a 
execução dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita 
da Contratante; 

ItJ1IVISIL.J 
dg4tpc AMARO 	,RW)OAMARO 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fene/Fax (88) 3630-1101 	FRAGOSO DA FRAG0OOA 
CNP3(MF) n° 86.877,081/0001-28 	CGF n° 06.920.468-3 	SILVA.01 44756 SLVkO14475307 

G&4OL25 Muaíma - CE 	CEP 62.530-000 	 7307 	14'!5-O3OY 
www.cmmraima.ce.gov,br 
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CAMARA MUNICIPAL DE MIRAIMA FLs. 

\- 

- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às 
recomendações de ordem técnica emitidas pela CÂMARA MUNICIPAL. 
7.2- A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do 
Contrato: 
- advertência; 

- multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no Projeto Básico; 
- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Câmara Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
item anterior. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, as previstas em lei. 
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de 
pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas 
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 
e 78 da Lei 8.666/93. 
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos arti os 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
91. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução d: contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação. 
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Projeto Básico e 

à proposta de preços. 
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 

dispostas no artigo 58 da Lei nQ 8.666/93, alterada e consolidada. 
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Câmara Municipal ou 
por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos 
serviços pela Câmara Municipal. 

Asindo d. fo,rna 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax (88) 3630-1101 	 ARMANDO ARO RMNDO 

CPPJ(MF) i° 86.877.081/0001-28 	CGF n° 06.920.468-3 	 'Lt"k014475673 SVk447S67307 

I'&aíma - 1F 	CEP- 62.530-000 '
Dadas: 2924.91.25 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA 

9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Câmara Municipal. 
9.7. A Câmara Municipal rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com 
os termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
9.9. A Contratada, na vigênda do Contrato, será a única responsável perante terceiros 
pelos atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações 
e indenizações. 

CLÁUSULA DEZ - DA PUBLICAÇÃO 
10.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser feita por 
afixação no quadro de avisos (flanelógrafo) da Câmara Municipal de Miraíma/CE, até o 
52 (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA ONZE - DO GESTOR DO CONTRATO: 
11.1. A Gestão deste Contrato será exercida por servidor especialmente designado pela 
Câmara Municipal de Miraíma, o qual deverá exercer cm toda sua plenitude a ação de 
que trata a Lei n2  8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DOZE - DO FORO 
12.1 - O foro da Comarca vinculada de Miraíma/CE é o competente para dirimir 
questões decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 22 

do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 
Assim pactuadas, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias, lavrado 
perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos. 

- -- 
- 	I 	

d 

JOÃO HIrAS 
CÂMARA MUNICIPAL MUNICIPAL DE MIRAÍMA 

CNP) N 86.877.081/0001-28 

CONTRATANTE 

Miraíma-CE, 25 de 'aneiro de 2024. 
ARMANDO AMARO A1dpor 

AMANDO AMMOSO DACi
NU 	DA 

 
vol4l?s6o7 

SILVA:01 447567307 Ds2O2401.25 115432 -O3O 

AMARO F. DA SILVA 
CNPJ N°: 14.769.245/0001-92 

Armando Amaro Fragoso da Silva 
CPF N° 014.475.673-07 

CONTRATADA 

TESTIMUNHAS: 
1. At CPFN2  ú3  ..2) _ 

2.Ff _Li 11" _ 	 CPFN2 	_P- .'TI_?'-  __.- 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax (88) 3630-1101 
CNPJ(MF) ti° 86.877.081/0001-28 	CGF n°06.920.468-3 

f4iraíma - CE 	CEP: 52.530-000 
www..rnmrahna.ce.gov.br  
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A 	CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA 

10  ADITIVO AO CONTRATO N2  20239003 DERIVADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
2023.02.07.01 - DP 

OBJETO: Contratação dos serviços de locação e manutenção de softwares de gerenciamento 
de dados compreendendo, contabilidade, licitação, patrimônio, portal da transparência - ]ai, 
folha de pagamento - gestão de recursos humanos e almoxarifado de interesse da Câmara 

Municipal de Miraíma/CE. 

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO QUE FAZEM 
ENTRE SI DE UM LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MIRAÍMA E A EMPRESA ASP AUTOMAÇÃO 
SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMAJ, ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o n0  86.877.081/0001-28, com sede na Rua 12 de Maio 
273 - Centro - Miraíma/Ceará, neste ato representada pelo Sr. JOÃO FREITAS FERREIRA - 
Presidente da Câmara Municipal de Miraíma, doravante denominado CONTRATANTE, e do 
outro lado a empresa: ASP - AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n0  02.288.268/0001-04, com sede na Rua Lauro Maia)  1120, 
Fátima, CEP: 60.055-210, Fortaleza-CE, neste ato representado pelo Sr. Raimundo Freire de 
Brito Neto, CPF n° 060.404.797-52, ao fim assinado, doravante denominada de 

CONTRATADO, resolvem ADITIVAR o contrato firmado, decorrente do processo' 

administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO e em conformidade com as disposições da Lei n.2  
14.133/2021 e suas alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - O aditivo ao contrato em questão encontra amparo no art. 107 da Lei Federal n2  14.133, 
de 01 de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA 
A prorrogação do presente termo contratual possui supedâneo ao artigo 107 da Lei Federal N° 
14.133/21, in verbís: 

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão 
ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 
desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes. 

Portanto, a solução de continuidade comportada nos serviços, objeto da presente contratação, 
por si só, justifica a prorrogação na fundamentação legal acima, vistas a prerrogativa legal de 
sua concretização. 

\ 	 Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax: (88) 3530-1101 
CNPJ(MF) no 86.877.081/0001-28 	CGF no 06.920.468-3 

Miraíma - CE 	CEP 62.530-000 
www.camaramiraima.ce.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍ*.° 
O) 

Assim, em se tratando de um serviço que fora prestado de forma satisfatória, e que faz parte 
do rol de serviços considerados contínuos, está plenamente justificada a prorrogação 
contratual. Frise-se, ainda, que a prorrogação já havia sido expressamente prevista no 
contrato outrora assinado. 

Inobstante a isso, a prorrogação contratual em pauta é assegurada nos princípios 
constitucionais da economicidade, continuidade e Supremacia do Interesse Público, pelas 
fartas razões desenhadas na presente justificativa. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
3.1 - O presente termo contratual fica prorrogado por 12 (doze) meses a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n12 14.133/21. 

CLAUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
4.1 - Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais anteriormente ajustadas. 

E, por estarem acordados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) 
vias para que possa produzir os efeitos legais e jurídicos. 

Miraíma - CE, 09 de fevereiro de 2024. 

-- '51r~o ai , ~ 4d4- 1  
CÂMARA iUNICIPAL DE MIRAIMA 

CNPJ: 86.877.081/0001-28 
JOÃO FREITAS FERREIRA 

Presidente da Câmara Municipal de Miraíma 
CONTRATANTE 

Testemunhas: 

1.  

2. H.c •. 	 . 	 (L!///C 

- 

AUTOMAÇAO, SERVIiF: At4.7Ç2 

RODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ N2 02.288.268/0001-04 

RAIMUNDO FREIRE DE BRITO NETO 
CPF N2 060.404.797-52 

CPFN _ 

CPFN2 C?- 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax (58) 3630-1101 
CNPJ(MF) no 86.877.081/0001-28 	CGF n° 06.920.468-3 

Miraíma - CECEP: 62330-000 
w w w • c a m a ram i ra i m a • c e • g 0v. br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAIMA 

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N 
20239011 QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MIRAÍMA COM A EMPRESA FIX 
CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA, ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita noCNPJ sob o n2  86.877081/0001-28, com sede na Rua 12 de Maio 
273 - Centro - Miraíma/Ceará, neste ato representada pelo Sr. JOÃO FREITAS FERREIRA - 
Presidente da Câmara Municipal de Miraíma, doravante denominado CONTRATANTE e do 
outro lado à empresa FIX CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 
08.789.643/0001-78, sediada na Avenida 13 de Maio, N° 1116, Fátima, CEP: 60.040-530, 
Fortaleza, Ceará, representada por seu sócio Sr. Salomão Rocha Landim, CPF sob o 
954.636.903-91, resolvem AD1TIVAR o contrato firmado, decorrente da Dispensa N° 
2023.04.03.01 - DP, e em conformidade com as disposições da Lei n.LI 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 - O aditamento do termo contratual em questão encontra amparo legal no disposto no 
artigo 57, inciso 11 da Lei Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação do prazo conforme previsão na 
cláusula quarta do contrato originalmente avençado. 

CLÁUSULA TERCEIRA -110 PRAZO 
3.1 - O presente termo contratual fica prorrogado por mais 12 (doze) meses a partir da data 
de assinatura deste aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS JUSTIFICATIVAS 
4.1 - A prorrogação do presente termo contratual possui supedâneo ao artigo 57, inciso II da 
Lei de Licitações, uma vez que versa de serviço comprovadamente contínuo, senão vejamos: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 
quanto aos relativos: 

(...) 

Rua 12 de Maio 273 - Ceebo Fone/Fax (88) 3630-1101 SALOMAO 
	 - 

CNPJ(P4F) no 86.877.081/0001-28 	CGF 	 ROCHA-28 
 - CE 	CEP 	530-0O() 	 LANDIM:9546 '' 

www.cmaramirai ma. ce.goV.br 	 3690391 
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CAMARA MUNICIPAL DE MIRAIMA 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 
que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses. 

Assim, a comprovada caracterização dos presentes serviços como contínuos está garantida no 
entendimento da COTEM do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, que editou a seguinte 
averbação: 

De acordo com a Coordenadoria de Assistência Técnica aos Municípios - COTEM ajustada ao 
entendimento desta Corte e à doutrina dominante o «serviço de execução contínua" é o que 
NÃO se pode interromper, faz-se sucessivamente sem solução de continuidade, sob pena de 
causar prejuízo à Administração Pública. 

A COTEM considera os seguintes serviços de execução contínua 
nos Municípios: 
- Assessorias Jurídica, Contábil e Administrativa; 
- Limpeza, conservação e manutenção; 
- Segurança; 
- Vigilância; 
- Transporte de valores e coletivo; 
- Captação e tratamento de esgoto e lixo; 
- Processamento de dados ligados a serviços essenciais. 

Portanto, a solução de continuidade comportada nos serviços, objeto da presente contratação, 
por si só, justifica a prorrogação na fundamentação legal acima, vistas a prerrogativa legal de 
sua concretização. 
Assim, em se tratando de um serviço que fora prestado de forma satisfatória, e que faz parte 
do rol de serviços considerados contínuos, está plenamente justificada a prorrogação 
contratual. Frise-se, ainda, que a prorrogação já havia sido expressamente prevista no 
contrato outrora assinado. 
Inobstante a isso, a prorrogação contratual em pauta é assegurada nos princípios 
constitucionais da economicidade, continuidade e Supremacia do Interesse Público, pelas 
fartas razões desenhadas na presente justificativa. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
5.1 - Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais anteriormente ajustadas. 
E, por estarem acordados, as partes firma o presente aditivo contratual em 02 (duas) vias 
para que possa produzir os efeitos legais e jurídico. 

Rua 12 de Maio 273 - Centra 	Fone/Fax: (88) 3630-1101 SALOMAO 
dLIpSALOMAO 

CNP(MF) n0  86.877.081/0001-28 	CGF n° 06.920.468-3 ROCHA 	ROCMA 
NDfl,'95439O39 Msraíma - CE 	CEP 62.530-000 	 LANDIM:95 

L 
 

www, cantaram lraima.ce.90v.br  463690391 11:463 -03'W 

D
oc

um
en

to
 p

od
er

á 
se

r 
au

te
nt

ic
ad

o 
em

 h
ttp

s:
//p

or
ta

lm
un

ic
ip

io
s.

co
m

/s
is

te
m

a/
va

lid
ac

oe
s/

va
lid

ar
-d

oc
um

en
to

s.
as

p 
ut

ili
za

nd
o 

a 
ch

av
e:

 B
69

1C
A

0C
E

0C
70

58
42

B
68

22
D

81
28

35
36

E



y. 	.f 

eu) F15 

CAMA ^CIPAL 
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DE 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAIMA / 

Miraíma/CE, 10 de abril de 2024. 

	

. 	 '., '- 1 	\.. 

	

CAMARA 	CII'AL' JNrD1 MRATMA 
CNPJ: 86.877.081/0001-28 
JOÃO FREITAS FERREIRA 

Presidente da Câmara Municipal de Miraíma 
CONTRATANTE 

Assinado de forma digital por 
SALOMAO ROCHA 	SAIOMAO ROCHA 

LANDIM:95463690391 	M63690391 
Dados 2024.04.10 11-4&-50 -0300 

FIX CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ N0. 08.789.643/0001-78 

Salomão Rocha Landim 
CPF N. 954.636.903-91 

CONTRATADA 

ILI11IJH1 

/-] 	!/:; fi  

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax: (88) 3630-1101 
CNPJ(MF) n°86.877.08110001-28 	COE n° 06.920.468-3 

Miraíma - CE 	CEP 62.530-000 
www.camaram:rai ma. ce.ov.br  
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CAMARA MUNIICIIPAL DE MIRAIMA 

10 ADITIVO Au,  CONTRATO NP 20239002 DERIVADO iDA DISPENSA DE LICITAÇÃO No 
2023.01J 7.01 DP 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA, CONSULTORIA E PLANEJAMENTO 
EM GESTÃO (OVERNAMENTAL, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE ORIENTAÇÃO, 
ESTRATÉGICA, ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS, CONTROLE INTERNO, PAINÉIS 
GERENCIA1S, IMPLEMENTAÇÃO DE MELHORIAS CONTINUAS, BEM COMO IMPLANTAÇÃO 
DE MELHORIA' QUANTO A GESTÃO DE ATIVOS DE FLUXO DE DESPESAS, JUNTO A 
CÂMARA MUNI JPAL DE MIRAÍMA/CE. 

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO 
CELEBRADO ENTRE A CA-NIáíARL-`à MUNICIPAL DE 
MIRAÍMA E A EMPRESA IICONTEC SOLUÇÕES 
GOVERNAMENTAIS LTDA, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA, ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o n2  86.877.081/0001-28, com sede na Rua 12 de 
Maio 273 - Centro - MiraíxnafCeará, neste ato representada pelo Sr. JOÃO FREITAS 
FERREIRA - presidente da Câmara Municipal de Miraíma, doravante denominado 
CONTRATANTE e do outro lado empresa ICONTEC SOLUÇÕES GOVERNAMENTAIS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N2  47.041.548/0001 - 43, com 
sede na Rua Vicente Linhares, 500 - Sala 2202 - Aldeota - Fortaleza/CE, neste ato 
representado pelo Sr. Eric Ferreira Lima, inscrito no CPF N2  280.011.648-0, doravante 
denominado CONTRATADO, resolvem ADITIVAR o contrato firmado, decorrente do 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne  2023.01.17.01 - DP e em conformidade com 
as disposições a Lei n11  14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - O aditivo ao contrato em questão encontra amparo no art. 107 da Lei Federal n2  
14.133, de 01 d: abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA JJUSTIIFIICATIVA 
A prorrogação to presente termo contratual possui supedâneo ao artigo 107 da Lei Federal 
N° 14.133/2 1, ií verbis: 

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão 
ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 

Rua 12 da 9a40 273 - Ceo 	F/u (88) 36 -10. 
CNPJ(MF) n°86.877.081/0001-28 	CGF n° 06.920.463-3 

Miraíma - CE 	CEP: 62.530-000 
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CÂMARA MUNTiCIIIPAL DMMWilA 

Portanto, a solução de continuidade comportada nos serviços, objeto da presente 
contratação, por si só jutificu a prorrogação na fundamentação legal acima, vistas a 
prerrogativa legal de sua concretização.  

Assim, em se tritando de um serviço que fora prestado de forma satisfatória, e que faz 
parte do rol de serviços considerados contínuos, está plenamente justificada a prorrogação 
contratual. Frise-se, ainda, que a prorrogação já havia sido expressamente prevista no 
contrato outrora assinado. 

Inobstante a is;o, a prorrogação contratual em pauta é assegurada nos princípios 
constitucionais da economicidade, continuidade e Supremacia do Interesse Público, pelas 
fartas razões desenhadas na presente justificativa. 

CLÁUSULA TERCIEiIRA DO PRAZO 

3.1 - O presente termo contratual fica prorrogado por 12 (doze) meses a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  14.133/21. 

CLAUSULA QUARTA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
4.1 - Permanece e inalteradas as demais cláusulas contratuais anteriormente ajustadas. 

E, por estarem acordados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 
(duas) vias para que possa produzir os efeitos legais e jurídicos. 

Miraínia/CE, 26 de janeiro de 2024. 

Mr.44 dflt,lpt 
toCsOWCOEs 

K (I r1 ( 

 

1TI)A474154S000143 

CÂjMARA MUNICIPAL DE MIRAIMA 	ICONTEC SOLUÇÕES GOVERNAMENT2llS 
CNPJ: 86.877.081/0001-28 
I0ÃO FREITAS FERREIRA 

Presidente da Câmara Municipal de Miraíma 
CONTRATANTE 

Testemunhas: 

1. 

2.M4r ?c i'C 	C44tC e47t1t? 

LTDA 
CNPJ: 47.041.548/0001 - 43 

Sr. Eric Ferreira Lima 
CPF: 280.011.648-02 

CONTRATADA 

C P F N 9  oJJ ..j1L3_55 

CPF N  

Rua 2 de Maio 273 - Centie 	Fane/Fax: (88) 3630-1101 
CNP](i) W'30.577.08110001-26 	CGF na 06.920.4-3 

f4lraíma - CE 	CEP: 62330-000 
cç)-  J 
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y 	CAMARA MUNICIPAL DE MIRAIMA 

10  ADITIVO AO CONTRATO N0  20239010 DERIVADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
2023.01.27.01 - DP 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURÍDICA PARA O LEGISLATIVO JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MIRAÍMA/CE. 

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO 
CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MIRAÍMA E A PESSOA FÍSICA JOÃO VICTOR 
SILVA CARNEIRO, PARA O FIM QUE A SEGUIR 
SE DECLARA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA, ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o n2  86.877081/0001-28, com sede na Rua 12 de 
Maio 273 - Centro - Miraíma/Ceará, neste ato representada pelo Sr. JOÃO FREITAS 
FERREIRA - Presidente da Câmara Municipal de Miraíma, doravante denominado 
CONTRATANTE e do outro lado à pessoa física JOÃO VICTOR SILVA CARNEIRO, inscrita no 
CPF N° 051.599.933-47, com sede na Rua Manoel Rodrigues do Monte, 455 - Junco - 
Sobral/CE - CEP: 62.022-420, neste ato representado pelo Sr. João Victor Silva Carneiro, 
inscrito no CPF N 2  05 1.099.933-47, doravante denominado CONTRATADO, resolvem 
ADITWAR o contrato firmado, decorrente do PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N 
2023.01.27.01 - DP e em conformidade com as disposições da Lei ne 14.133/21, mediante 
as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - O aditivo ao contrato em questão encontra amparo no art. 107 da Lei Federal n9  
14.133, de 01 de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA 
A prorrogação do presente termo contratual possui supedâneo ao artigo 107 da Lei Federal 
N° 14.133/21, in verbís: 

Art 107. Os contratos de serviços e -fornecimentos contínuos poderão 
ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 

Portanto, a solução de continuidade comportada nos serviços, 
contratação, por si só, justifica a prorrogação na fundamentação 
prerrogativa lega! de sua concretização. 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax (88) 3630-1101 
CHPJ(MF) no 86.877.081/0001-28 	CGF no 06.920.468-3 

Miralma - CE 	CEP: 62.530-000 
wwwcamaramh  - mace.aov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE MIRAIMA 
IRA(M, 

Assim, em se tratando de um serviço que fora prestado de forma satisfatória, e que faz 
parte do rol de serviços considerados contínuos, está plenamente justificada a prorrogação 
contratual. Frise-se, ainda, que a prorrogação já havia sido expressamente prevista no 
contrato outrora assinado. 

Inobstante a isso, a prorrogação contratual em pauta é assegurada nos princípios 
constitucionais da economicidade, continuidade e Supremacia do Interesse Público, pelas 
fartas razões desenhadas na presente justificativa. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
3.1 - O presente termo contratual fica prorrogado por 12 (doze) meses a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  14.133/21. 

CLAUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
4.1 - Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais anteriormente ajustadas. 

E, por estarem acordados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 
(duas) vias para que possa produzir os efeitos legais e jurídicos. 

27 de fevereiro de 2024. 

1-  
/ 	 . 	.... CAMARAU*ECWAL DE MIRAIMA 

CNPJ: 86.877.081/0001-28 
JOÃO FREITAS FERREIRA 

Presidente da Câmara Municipal de Miraíma 
CONTRATANTE 

Testemunhas 

1. rg(Jj(c '0(/// 

2. fínuiiíX 	Ç1f/, 

-41 

VICTOR SILVA CARNEIRO 
CPF: 051.099.933-47 

CONTRATADA 

CPF N2  77c'i.o 12, 

CPF N2  a' 	t6S /Lj 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone! Fax: (88) 3630-1101 
CNPJ(MF) no 86.877.081/0001-28 	CGF nO 06.920.468-3 

Miraíma - CE 	CEP: 62,530-000 
www - ta *n a ,- i mim. rc. anw - h r 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAIMÃ% 

CONTRATO 
CONTRATO N2  11C.t 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MIRAÍMA E DO OUTRO A EMPRESA DATA BUSINESS SOFTTWARE E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

A Câmara Municipal de Miraíma, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o N.2  86.877.081/0001-28, com sede, situada a Rua 12 de Maio, S/N - Centro - 
CEP: 62530-000 - Miraíma\CE, neste ato representada pelo seu presidente, Sr. João 
Freitas Ferreira, aqui denominada de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa DATA 
BUSINESS SOFTFWARE E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ: 
21.428500/0001-07, sediado a RUA CÔNEGO BRAVEZA,430, CIDADE DOS 
FIJNCIONARIOS, FORTALEZA/CE, neste ato representado por Stefanío Machado da 
Ponte, inscrito no CPF sob o n° 714.427.823-15, apenas denominada de CONTRATADA, 

firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO, nos termos da Lei Federal N 
14.133/21 - Nova Lei das Licitações, Artigo N2  75, Inciso II, e do Decreto Municipal n 

90 	007/2024 de 20 de fevereiro de 2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de Administrativo de DISPENSA DE LIUTACÃO tombado sob o N 
2024.05.06.01 - DL em conformidade com a Lei Federal W14.133/21 - Nova Lei das 
Licitações, Decreto Municipal n° 007/2024 de 20 de fevereiro de 2024 e do Artigo N 
75, Inciso II da Lei 14.13312021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A IMPLANTAÇÃO E GERAÇÃO DOS ARQUIVOS DO SIM E 
LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE FROTA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

MIRAIMA/CE. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 
VLR UNT 

TOTAL 
Serviços 	especializados 	na 
implantação e Geração dos arquivos 
do 	SIM, 	sistema 	de 	informações 

01 municipais TCE 	CEARÁ, 	referente UND 01 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 
frota 	de 	veículos 	da 	Câmara 
Municipal 	de 	Miraíma 	(referente 
janeiro, fevereiro. Março e abril de  

TEFMJiO MACHADO DA PONTE II 
Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Faie (88) 3630-1101 	:r's 

CNP3(MF) e0  86.877.081/0001-28 	CGF n0  06.920.468-3 	'14427823t6 

iraíma - E 	p; 530nfl 	 Øsi,io 
www.cpmpramiraima.çe.aoy.br  
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Estado do Ceará - Poder Legislativo Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA 	. 

2024.  
Locação de uso mensal exclusivo no 
modulo software de gestão de frota e 
veículos, 	contemplando 	cadastros 

02 diversos, controle de abastecimento, 
UND 08 R$ 5L R$ 4.000,00 lançamento de peças e serviços em 

geral, geração dos arquivos do SIM, 
para atender o TCE junto a Câmara 
Municipal de Miraíma Ceará.  

Valor total: R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO 
3.1. O presente contrato tem o valor global de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais), a ser 
pago na proporção da prestação dos serviços, segundo as ordens de serviços 
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas 
atualizadas, observadas a condições da proposta de preços adjudicada. 
3.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após prestação dos serviços, conforme 
verificação do mesmo pelo setor responsável e após o encaminhamento da 
documentação tratada no caput desta cláusula, observadas as disposições editalícias. 
3.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de 
crédito na conta bancária do prestador ou através de cheque nominal. 
3.3. Por ocasião da prestação dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar recibo 
em 02 (duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em 
nome da Câmara Municipal de Miraíma/CE. 
3.4. Todas as informações necessárias à emissão da fatura e nota fiscal deverão ser 
requeridas junto a Câmara Municipal de Miraíma/CE. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de 
sua assinatura e vigorará até 08 de janeiro de 2025, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos moldes do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias da 
Câmara Municipal de Miraíma/CE: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
00.00.01.031.0001.2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica. FONTE 
DE RECURSOS: 15000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos. 

TEAIO MACHADO DA PONTE 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax (88) 3630-1101 
CNP3(MF) n° 86.877.081/0001-28 	CGF n° 06.920.468-3 

Mwaíma - CE 	CEP: 62.530-000 	 Øsw*o 
w w w. co m a r a m ira im a c e • a 0v. b r 
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CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente is disposições do 
instrumento convocatório, da Lei N. 14.133/2021. 
6.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
6.2.1. Assinar e devolver a ordem de serviços a Câmara Municipal de Miraíma/CE no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
6.2.2. A execução dos serviços deverá ser realizada de forma híbrida, conforme 
cronograma e programação a ser ajustada pelas partes, de acordo com as necessidades 
e peculiaridades da Câmara Municipal, iniciados mediante ordem de serviços, 
constando as informações relevantes à execução do serviço, de acordo com a 
cÓnveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da Contratante, observando rigorosamente as especificações contidas no 
termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previ denciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, 
em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou Supressões que Se 
fizerem no objeto do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, na forma do art. 125, da Lei n14.133/21.; 
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de 
Miraíma/CE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar 
ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do contrato. 
6.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas ser adequados às supracitadas condições; 
6.2.4. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no presente contrato, em 
endereço e prazos estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora, 
compreendido durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

BTEFANIO MACH&DO O4 PONTE 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax (88) 3630-1101 
CPF 

CNP3(MF) no 86.877.081/0001-28 	CGF n0  06.920.4683 
Miraíma - (1 	CEP: 62.530-000 

www.camaramiraIma.cetov.br  
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6.2.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na 
execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
6.2.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços. 
6.2.7. A CONTRATADA utilizará, na execução dos serviços, profissionais capacitados e 
qualificados para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser 
desempenhadas por profissionais de outras áreas. 
6.2.8. A CONTRATADA, não assinará documentos ou peças elaboradas por outrem, 
alheias à sua orientação, supervisão e fiscalização. 
6.2.9. A CONTRATADA, deverá manter a Administração Municipal informada sobre o 
andamento dos serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências 
extraordinárias. 
6.2.10. A CONTRATADA, guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos 
pela Contratante, em decorrência dos serviços objeto do presente contrato)  adotando 
medidas internas de segurança. 
6.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Indicar o local e horário em que deverão ser realizados os serviços, se for o caso. 
b) Permitir ao, pessoal da CONTRATADA acesso ao local da prestação dos serviços 
desde que obsirvadas as normas de segurança. 
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 

ciÁusuit SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO 
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se 
contemplada pelo art. 124 da Lei n2  14.133/21, e suas alterações posteriores, após 
apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa. 
7.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o 
período de 12 (doze) meses. 
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótése de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso dê força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e 
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico -financeiro inicial do 
contrato, na forma do art. 130 da Lei n2  14.133/2021. 

STEPAN)O MACHADO DA PONTE 

CPF 
71447782315 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax: (88) 3630-1101 
CNPJ(MP) nO 88.7.081/0O01-22 	CGF nu 06.920.468-3 

Miraíma - CE 	CEP: 62.530-000 
www.camaramiraima.ce.gov.br  D
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CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 
8.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, 
definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, 
sem prejuízo das sanções legais, respeitado o princípio constitucional da ampla defesa. 
8.2. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execução 
do contrato, não ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente o 
contrato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei n 
14.133/21. 
8.3. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato: 
8.3.1. Advertência; 
8.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato; 
8.3.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar 
com a administração, por prazo não superior a 2(dois) anos; 
8.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
enquanto perduraremos motivos de terminantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contrata do ressarcir a administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior. 
8.4. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do 
pagamento, momento em que a Tesouraria da Câmara Municipal comunicará à 
CONTRATADA. 
8.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará 
obrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome da 
Câmara Municipal (o número da Conta será informado pela Tesouraria da Câmara 
Municipal). Se não o fizer, será encaminhado à Procuradoria Jurídica para cobrança e 
processo de execução. 
8.6. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida 
para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a 
proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo 
inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, 
conforme o caso, as seguintes sansões, sem prejuízo da reparação dos danos causados 
ao município pelo infrator: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar. De contratar com a Administração pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; 

3TEFAtAO MACUADO DA PONTE 

432782315 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax: (88) 3630-1101 	
' 

CNPJ(MF) n° 86.877.081/0001-28 	CGF n° 06.920.468-3 
Miraíma - CE 	CEP: 62.530400 

www.camprainraima.ce.00v. br  
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d) Declaração de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade. 
81. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe 
franqueada vista ao processo. 

[CLÁUSULA NONA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 
9.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do :Pr0CeSS0, assegurado o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
9.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
9.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
9.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
9.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
9.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
9.1.6. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 
previsto; 
9.1.7. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
9.1.8. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
9.1.9. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz. 
9.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 
acarretem modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 
desta Lei; 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 

TEFANIO MACHADO DA PONTE 

442782315 

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax: (88) 3630-1101 
CNP](MF) n0  86.877.06110001-28 	CGF e° 06.920.468-3 

Mhaíma - CE 	CEP: 62.530-000 
www.cpmpramiraimp.ç.e.pov.br  
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II! - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 
de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
9.3. A extinção do contrato poderá ser na forma do Art. 138, da Lei nP 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de 
licitação e à proposta da contratada. 
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas na 14.133/21, alterada e consolidada. 
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou 
por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N. 
14.133/21. 
10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o 
uso dos bens pela Administração. 
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar parte do contrato sem a expressa 
autorização da Administração. 
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte os bens entregues em desacordo 
com o termo de referência, a proposta de preços e as condições previstas neste 
contrato. 
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada. 
10.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sra. FRANCISCO 
MARCELIO GERÔNIMO COELHO, especialmente designado pela Câmara Municipal de 

STPP0MACl4ADO DA PO1TE 

CPF 
Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax: (88) 3630-1101 	7i2118 

CNP3(MF) n° 86.877.081/0001-28 	CGF a° 06.920.468'3 	 Øu**o 
t4iraíma - CE 	CEP: 62530-000 

www.pmpramiraimp.çe.cipv.br  
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Miraíma/CE de acordo com o estabelecido no art. art. 117, da Lei no 14.133/21, 
doravante denominada GERENTE DE CONTRATO. 
10.9.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da CONTRATANTE. 

[CLÁUSULA ONZE - DO FORO 

11.1. O foro da Comarca Vinculada de Miraíma/CE é o competente para dirimir 
questões decorrentes da execução deste contrato. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que 
também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Miraíma-CE, 08 de maio de 2024. 

ETEFANIO MACHADO DA PONTE 

CPF 
71442723,E 

JQAO FREITAS FERREIRA 
CNPJ W. 86.877.081/0001-28 
Câmara Mwiicipal de Miraíma 

CONTRATANTE 

DATA BUSINESS SOFTFWARE E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

CNPJ N° 21.428.500/0001-07 
Sr. Stefanio Machado da Ponte 

CPF: 714.427.823-15 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

(ociiCPFN. t.?/ 

2._ç4L\ 	 CPFN. LISUJ9 QGS-LLj.  

Rua 12 de Maio 273 - Centro 	Fone/Fax (88) 3630-110:1 
CNP3(MF) n° 86.877.081/0001-28 	CGF no 06.920.468-3 

t4Iraima - CE 	CEP 62.530-000 
w.cpmarpmirpimp.e.gpv.br  D
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PORTARIA N° 014/2024 	- 	Miraíma-CE., 31 de dezembro de 2025 

NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO 

ADMINISTRATIVA DE TRANSIÇÃO DE 

MANDATO, NO ÂMBITO DO PODER 

LEGISLATIVO. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA-CE, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a observância aos princípios que regem a administração 

pública, em especial da continuidade administrativa, da impessoalidade, da 

boa-fé, da transparência, da probidade administrativa e da supremacia do 

interesse público, por ocasião da sucessão politico administrativa, no âmbito 

municipal, 

CONSIDERANDO finalmente o que preceitua a Instrução Normativa 

n001/2016, de 29 de setembro de 2016 do Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado do Ceará, que "Dispõe sobre recomendações de providências 

administrativas a serem adotadas visando a regular transição de governo no 

âmbito dos poderes executivo e legislativo dos Municípios do Ceará"; 

RESOLVE: 

Art. 10 - Nomear e constituir os integrantes abaixo relacionados, para 

compor a Comissão Administrativa de Transição de Mandato, no âmbito do 

Poder Legislativo, para exercer as atribuições previstas na Instrução Normativa 

n°01/2016: 

BIANCA TEIXEIRA BRAGA - Membro 

FRANCISCO MARCELIO JERÔNIMO COELHO - Membro 

MARIA VERONICA SOUSA DUARTE - Membro 

Parágrafo único_ A comissão prevista no "caput" deste artigo será presidida pela 
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CNPJ(MF) n° 86.877.081/0001-28 	CGF n° 06.920.468-3 
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CAMARA MUNICIPAL DE MIRAIMA 
Estado do Ceará - Poder Legislativo Municipal 

servidora BIANCA TEIXEIRA BRAGA. 

Art. 20  Os trabalhos da Comissão de Transição serão realizados após a Eleição 

e Posse do Presidente desta Casa Legislativa para o biênio 2025/2026, que 

acontecerá no dia l de Janeiro de 2025. 

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA(CE), aos 31 de Dezembro de 2024. 

o TA RREIRA 

LI Presidente 
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Estado do Ceara - Poder Legislativo Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRAÍMA 

PORTARIA N° 004/2023 	- 	Miraima-CE., 02 de JANEIRO de 2023 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE AGENTE DE 

COAAÇAO PARA EXECUTAR A 

LICITAÇÕES E DEMAIS PROCESSOS DE 

CONTRATAÇÃO NO ÂMBITO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE MIRA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRARÇA-CE, ESTADO DO CEARÁ, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e em 

:nformidade comas disposições da Lei 14.133/2021; 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei n0. 14.133/2021, artigo 80  e ainda da 

Resolução r° 001/2022 de 07 de março de 2022; 

RESOLVE: 

Art. l - Designar a servidora MONIQUE MÉRCIA GOMES CHAGAS, 

portador do CPF/MF n° 056.662003-05, corno Agente de Contratação, ficando esta 

ín.cumbida da condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o 

recebimento e julgamento das propostas, negociação de condições mais 

ajosas corn o primeiro colocado, exame de documentos, cabendo-lhe ainda: 

1 - conduzir a sessão pública; 

fl - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 

__ edital e os anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 

spon 	s pela elaboração desses documentos; 

t rn - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos 

no editai: 

- coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

1 - verificar  e julgar as condições de habilitação; 
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